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 4 

 5 

Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro de dois mil e dezenove, o Conselho 6 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa Catarina (CEDCA/SC) 7 

reuniu-se em Assembléia Ordinária, as quatorze horas (14h), na sala de reuniões da 8 

Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e Habitação - SST, com a 9 

presença dos seguintes Conselheiros: Governamentais: Secretaria de Estado da 10 

Assistência Social, Trabalho e Habitação – SST: Karina Euzébio, Secretaria da 11 

Educação – SED: Viviane Silva da Rosa, Secretaria de Estado da Justiça e 12 

Cidadania – SJC: Zeno Augusto Tressoldi, Secretaria de Estado da Saúde – SES: 13 

Halei Cruz, Secretaria de Estado de Segurança Pública – SSP: Antonio Brito (Polícia 14 

Civil), e Não Governamentais: Associação Catarinense dos Conselheiros Tutelares – 15 

ACCT: Graziela C. L. Damacena Gabriel, Associação COMBEMTU: Janine C. K. de 16 

Lima, Centro de Direitos Humanos e Cidadania – CDHC: Maria Odete da Costa, 17 

Fórum Catarinense Pelo Fim da Violência e Exploração Sexual Infantojuvenil – 18 

FCPFVESIJ: Rosely Steil e Lizandra Vaz Salvadori, Organização Casa dos Sonhos 19 

– OCS: Mariana dos S. Luiz e Organização Mundial de Educação Pré - Escolar - 20 

OMEP-BR-SC: Elaine Paes e Lima. Também estava presente o senhor Doutor João 21 

Luiz de carvalho Botega do CIJ/MPSC. A Coordenadora Geral do CEDCA/SC, Sra. 22 

Elaine Paes e Lima promoveu a abertura dos trabalhos agradecendo a participação 23 

de todos. A conselheira Karina Euzébio também deu as boas vindas aos 24 

conselheiros, explicando sobre a mudança da SST-SC, agora sediada no Bairro 25 

Estreito, na antiga sede da COHAB, na Rua Fúlvio Aducci, 767, Bairro Estreito (lado 26 

continental desta Capital). O Promotor Dr. João Luiz de Carvalho Botega do Centro 27 

de Apoio Operacional da Infância e Juventude (CIJ) reforçou sobre a importância da 28 

presença do CEDCA-SC para a garantia dos direitos humanos da criança e do 29 

adolescente. Também explanou sobre a Minuta de Projeto de Lei Municipal que 30 

estabelece a estrutura e o funcionamento do Conselho Tutelar. Fez um resumo 31 

sintético, considerando que no dia 06 de outubro ocorrerá o segundo processo de 32 

escolha unificada para os membros do Conselho Tutelar, conforme o Artigo 139 do 33 

ECA. Reiterou a necessidade urgente da revisão das Leis Municipais para que seja 34 

garantida a coerência deste processo à luz das resoluções do CONANDA. Também 35 

informou que o Grupo de Trabalhado constituído, inclusive pelo CEDCA – SC foi 36 

organizado para discutir e orientar os municípios catarinenses na atualização 37 

legislativa que disciplina a eleição dos Conselhos Tutelares. Este GT elaborou uma 38 

minuta de Projeto de Lei que trata de forma minuciosa da estrutura e dos Órgãos e 39 

suas relações com o Poder Executivo e com os demais atores do Sistema de 40 

Garantia de Direitos, além de regulamentar todo o processo eleitoral, com regras 41 

para a campanha e penalidades para o seu descumprimento. Ficou acordado que a 42 

minuta seria compartilhada entre os conselheiros para que estes possam fazer suas 43 

contribuições e apontamentos até o dia 28 deste mês. A Coordenadora Conselheira 44 

Elaine agradeceu a fala do Promotor e reiterou a importância do MPSC em várias 45 

ações, inclusive nos dois Encontros dos Multiplicadores Regionais, realizados em 46 

Chapecó e Lages em 2018. A Coordenadora Geral informou que ainda ocorrerão 47 

mais seis Encontros Mesorregionais, sendo eles nos municípios de: Treze Tílias, 48 

Jaraguá do Sul, São José, Itajaí e Laguna e Rio do Sul, lembrando que as datas 49 

dependem também da abertura da máquina pública e de todo fluxo interno da SST. 50 
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A Conselheira Graziela relatou sobre a experiência no Congresso Nacional dos 51 

Conselheiros Tutelares, realizado nos dias 12, 13 e 14 de dezembro de 2018. Na 52 

oportunidade, alguns conselheiros puderam elucidar algumas dúvidas junto ao 53 

Promotor sobre a atuação dos Conselheiros Tutelares no município. A plenária 54 

recebeu a visita de apresentação da nova Secretária de Estado da Assistência 55 

Social, Trabalho e Habitação, a senhora Dra. Maria Elisa da Silveira de Caro, a qual 56 

se colocou à disposição do Conselho e registrou a importância da parceria para 57 

efetivação desta política de promoção, defesa e garantia dos direitos da criança e do 58 

adolescente em Santa Catarina. O Conselheiro Zeno relatou sobre a situação dos 59 

alvarás de funcionamento das Unidades Socioeducativas do Estado (CASEs e 60 

CASEPs), sendo que este realizará um “chek-list” para as documentações 61 

necessárias e encaminhará a este Conselho Estadual. Também propôs à Plenária 62 

que organize um cronograma de visitas aos abrigos do Estado. A conselheira Karina 63 

relatou sobre a reunião realizada na manhã de hoje, com a participação da 64 

coordenação da Comissão Intersetorial, a Empresa Painel Pesquisas e a Escola de 65 

Conselhos, onde foram alinhadas as demandas finais para a realização do Colóquio, 66 

ficando definido que o mesmo será realizado no dia 04 de Abril de 2019, no Auditório 67 

do MPSC, das 09h às 17h. A finalidade deste Colóquio é de tornar pública a versão 68 

preliminar da proposta da Política Estadual dos Direitos Humanos de Crianças e 69 

Adolescentes e do Plano Decenal Estadual dos Direitos Humanos de Crianças e 70 

Adolescentes para Consulta Pública. Dependendo do decorrer e do fluxo deste 71 

Processo, o qual será coordenado pela Casa Civil, pretende-se lançar oficialmente a 72 

Política Estadual dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes e Plano 73 

Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes na XI Conferência 74 

Estadual a se realizar no mês de julho do corrente ano. A proposta do colóquio 75 

apresentada foi aprovada por unanimidade. A Coordenadora apresentou a proposta 76 

do Comitê Gestor do SIPIA CT e da Escola de Conselhos/SC pela realização do 77 

Encontro Estadual de Formação Continuada, Avaliação e Monitoramento para os 78 

Multiplicadores Regionais SIPIACT a se realizar nos dias 27 e 28 de março do 79 

corrente ano nesta capital, envolvendo os Multiplicadores Regionais do SIPIA CT, os 80 

Conselheiros Estaduais do CEDCA/SC, pelos membros do Comitê Gestor do SIPIA 81 

CT e da Escola de Conselhos de Santa Catarina, sendo esta proposição aprovada 82 

por unanimidade pela plenária. A conselheira Lizandra informou sobre Oficina a ser 83 

realizada no dia 15 de março sobre o Monitoramento do Plano de Enfrentamento da 84 

Violência Sexual contra Criança e Adolescente. Nada mais havendo a tratar, 85 

encerrou-se a presente sessão, da qual foi lavrada a Ata que, após lida e aprovada, 86 

será impressa e firmada pelos presentes, bem como publicada no site junto à lista de 87 

presença.  88 


